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PARECER f,URíDICÕ

CONSULENTE: Câmara Munícípal de CCInquista - M6.

A§SUNTO: Análise da legalidade e constitucíonalídade.

REFERÊNCIA. Projeto de Lei n." awfzo2s - Dispõe sobre o banco de ração
para os animais no Município de Conquista - MC.

I. RELATORIO

consulta formulada pela câmara Municipal de conquista - MC sobre a

legalidade e constitucíonalidade do projeto de Lei n." o14lzo?s, o qual dispõe
sobre o banco de ração pãra os animais no Município de conquista.

A proposição é de autoria do Prefeita Municipal e f,ez-se acornpanhar de sua
justificativa.

É o que se tem a relatar

2. FUNDAMENTAçÃO

L 2.1. Análise formal - iniciativa e competência

A matéria contida no projeto de lei em estudo, confclrme se depreende pela
leitura da justificativa que acompanha essã proposição, refere-se à

implantação de uma política de proteção dos animais em âmbito municípal.
O assunto diz respeito à matéria de interesse do Município de Conquista.

Nessa linha interpretativa, cumpre salientar que, nos termos da Constituição
Federal de 19881 e da Constituição d* EstaCo de Minas Cerais2, compete ao

' https://wvrnru.planalto.gov.brlcciüL03lçcnstituicao/canstituicao-htm
2 https://dspace.almg.gov.br/bitstrearnfilo3zl5645oftlcE%z}Multivigente%2o2oz4-o}-
3 4ç/ocZo/oa aed -A g csto-A pd f .
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Município tratar de matéria de interesse local, n$s termos dispostos,
respectívamente, no artigo 3O, inciso I e no êrtigo l7l, inciso l, alínea "g", a

seguir consignados:

cFÉe8s
Art.30. Compete aos Municípies:
| - legíslar sobre assuntos de interesse local;

CEMC
ArL l7l. Ao Município compete legíslar:
I - sobre assuntos de Ínteresse local, notadamente:
t...1

c)a polftíca administrativa de Ínteresse local, {...];
t...1

Em consonância com o princípio da simetria, a Lei Orgânica de Conquista
(LOM)3 reproduz a cCImpetência privativa do Municíplo, conforme segue:

Art.64. Compete prívatívamente ao Munícípio:
tI
l1 - legíslar sobre assuntos de ínteresse local;
t ..1

A competência legislativa da Câmara Municipal encontra-se expressa no

artigo 82, "caput" da Lei Orgânica, segundo o qual dispÕe sobre a matéria
trazida à apreciação, concernente ãô tema de interesse local, sobretudo
quantÕ aos assuntos de competência do Município relacionado à proteção

do meio ambiente e proteção animal.

A matéria que dispôe sobre assuntos de interesse local que não exijam
quórum de maioria abs*luta insere-se na dimensão formal de leí ordinária
nos termos da Lei Orgâníca,

Esse Estatuto local, ao rJeiinear o processo legislativo munícipal, determinou
exprêssâmente ãs matérias exclt"Isivas a serem tratadas por lei

compiementar- Portantc a matéria relativa à adnninistração de serviços

públicos corn finalídade de proteção ao r*eio ambiente e proteção animal,

pelo fato de não constar no rol do § 2" do art. j57 da LOM, deve ser instituida
na forma da lei srdinária.

l§r!
'iif,!i

3 https://leism unicipa is.com.brlaillei -organ ica-conq uista-m g
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Ainda sob o aspecto formal, tern*se a considerâr que a tramitação de
proposiçÕês que digarn respeito ao ínteresse local possui rito ordinário e o
procedimento êncontra-se definído pelo Regimento lnterno da Câmara4, em
especíal quanto aos turnos de discussão e votação.

2.2. Constitucionalidade e legalidade material

UÍtrapassada a fuse de análise formal, destaca-se o conteúdo da proposição,
depreendendo-se que o projeto em epígrafe busca regulamentar o banco de
ração para os animais em âmbito municipal.

A matéria trazida pela proposição em estudo está intrinsecamente ligada à
política municipal de proteção animal, a qual se encontra disposta na Lei

Municipal n." L4A42C?3. A disposição sobre banco de ração é genuinamente
assunto de interesse local referente à adoção de política pública implantada
pela referida norma.

Na conformidade dos dispositivss expressos no PL em análise, busca-se a

instituição do programa "Banco de Ração para Animais" {art. 1", "caput"); o
estabelecimento dos objetivos e critérios para o recebimento de doações
(parágrafo únÍco do art. l"); ã definiçâo da respansabilidade pelo
recebímento, ãtrmazenamento e distribuíção dos gêneros alimentícios
coletados a carga da §ecretaria Municipal de Meío Ambiente {arl.2", "caput");
previsão de cadastro das entidades e organizações não governamentais
protetoras de anlmais (parágrafo única do art.2"); definição das beneficiários
do "Banco de Ração para Animais" (art.3"); vedaçÕes de comercialização no

âmbíto do programa (art.4"); previsão de regulamentâÇão da matéria por ato
do Executivo {art.5");e cláusulas de revogação e publicação da [ei (art. 6o).

2"3. Da redaçâo parlamentar

Pela leitura do artigo 6" da proposição, depreende-se que a exístência de
revogação tácíta de disposição em contrário pressupõe a existência no

ordenamentü jurídico de norma similar para ê qual se busca a suê extinção
normativa.

Observa-se, contudo, que não hçuve menção expressa do ato normativo a
sêr revogâdo, o que üontraria a determinação contida nCI artigo 9" da LC n."

a https://www.camaraconquista.mg.gov.br/legíslacaes/regímento-interno
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95fi9985. Com issa, verifica-se quÊ * mencionando ccmands estabelece a

obrigatoriedade de enumerar, expressâmentê, as leís ou disposições Íegais a

serem rev*gadas.

3, CONCLUSÃO

Por todo exposto, esta Consultoría manifesta pefa admissibilidade do PL n."

14nA25, sob os aspectos formal e material, respectivamente, quanto à sua

iníciativa e competência, não havendo óbice à tramÍtação do processo

IegislatÍvo.

No que diz respeito à técnica legislatÍva, reccmenda-se que seja observada a

determinação contida na LC n.o 95*998 no quê pertine à menção exprêssa
da lei ou dispositiv*s ã serêrfi revog*dos pela nova nôrma.

É o parecer

Belo Horizonte - MC,28 de agosto de 2O25.
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